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COFINS - FALTA DE RECOLHIMENTO A Lei Complementar n° 70, de
30/12/91, institui a contribuição à alíquota de 2%, sobre o faturamento da
pessoa jurídica, com vigência à partir do mês de abril de 1992. Legítima sua
cobrança ex officio no caso de não recolhimento nos prazos de vencimento.
O exame da lei no seu aspecto de inconstitucionalidade é tarefa reservada ao
Poder Judiciário

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

ESPABRA GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado

ON P f '1T IIRIGUES
PRESIDE fTE

_

RAUL-PIMENTEL
RELATOR

FORMALIZADO EM 2 1 NOV 1996
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros JEZER DE

OLIVEIRA CÂNDIDO, KAZUKI SHIOBARA, SANDRA MARIA FARONI, FRANCISCO

DE ASSIS MIRANDA, SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL, CELSO ALVES FEITOSA
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É o Relatório
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VOTn 

Conselheiro RAUL PIMENTEL, Rolator.;:

Recurso tempestÁvo, dele tomo conhecimento.

Cuida OS presente autos da cobr-ança da

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social -

COFINS, instituida pela Lei Complementar nç',2 70, de 30/12/91,

devida à partir. do ms de abril de 1992, calculada sobre o

f,,itturamento da pessoa juridica, cuja constitucionalidade

está sendo questionada na Justiça Federal.

A 1.T.Iteressada trouxe à colação (fls. 17.1..9)

cópia das razdes apresentadas . em Medida Cautelar Inominada,

na qual discute a constitucionalidade da col .rtrilição sob

seu aspecto constitucional,por ter . a mesma finalidade do

P1S/FA 1 URAMENTU, com a mesma base de cálculo (art. 239 e

195, 1, da CF) e pelo principio da irretroatividade das

leis.

Estou com a autoridade julgadora de primeiro

grau que bem analisou a questão, decndo-se por manter a

exigncia ao argumento de que não cabe às autoridades

adini.n....s.i........rativas	 julgar	 a5	 leis	 sob	 o	 prisma	 de

contitucionalidade, sendo inquestinável, tambem, a base de 	 i'.....

calculo levantada pelo f....?5,..c.....o.
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